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Prefácio

Professor Doutor Catedrático Germano Marques da Silva

I. Sinto- me muito honrado com o pedido do Autor para prefaciar mais um
dos seus livros, agora com o título “A Responsabilidade Penal dos Entes Colectivos
na esfera do Compliance? E depois da Lei n.º 94/2021, de 21 de dezembro?”. A
honra é maior ainda porque o expertneste domínio é o Autor que lhe dedicou
já centenas de páginas de muita qualidade, sendo mesmo dos primeiros
que em língua portuguesa tratou com profundidade científica a problemática
da compliance criminal. Este prefácio constitui também, por isso, a homenagem
que, como aprendiz e prefaciador da obra, presto ao Autor, ao Colega e
Amigo Doutor HUGO LUz DOS SANTOS.
Como tem feito nos seus trabalhos anteriores, e são já muitos, o Autor não
se limita nesta obra à dogmática da lei, como, aliás, a interrogação no título
pronuncia desde logo. Além da análise apurada das normas vigentes, enuncia
as lacunas que lhes descobre e sugere alterações legislativas, na sequência,
aliás, dos seus trabalhos anteriores de que destacamos o “Processo Penal na
Era Compliance” e “A Responsabilidade Penal das Pessoas Colectivas: Subsídios
para a criação de um modelo misto de auto- responsabilidade na época do com-
pliance e da empresa- perigo”.
São muito ricos na análise do direito vigente, conformado agora pela Lei n.º
94/2021, de 21 de dezembro, quer no plano substantivo, quer no processual,
os vários parágrafos da Parte Especial, mas porventura ainda mais relevantes
e não menos interessantes as lacunas e propostas que aí regista.

II. O livro divide- se em duas Partes: uma mais teórica, a Parte Geral, de en-
quadramento e suporte, em que faz apelo à «necessidade ingente de uma
boa administração da justiça na órbitra do compliance» e a outra em que
analisa as alterações substantivas e processuais introduzidas nos Códigos



Penal e do Processo Penal pela Lei n.º 94/2021, de 21 de dezembro, eviden-
ciando as lacunas de que a seu ver enferma o sistema da responsabilidade
penal dos entes coletivos.
Na Parte Geral da obra afigura- se- nos muito pertinentes a defesa que faz de
«um modelo de punição universal temperado por uma cláusula de adequação
social» e a enunciação de crimes que em seu entender constituem laivos
de impunidade (direito penal médico, fraude sexual, insuficiência dos crimes
patrimoniais, crimes contra a integridade pessoal, contra a identidade cultural,
de falsificação, de perigo comum, contra o Estado, eleitorais, contra autoridade
pública e no exercício de funções públicas). Pode evidentemente discordar- se
da identificação de lacunas e sugestões do Autor, mas terá de reconhecer- se
a boa fundamentação que apresenta para interpelar o legislador.
Nos §§ 3, o livro trata do bloco de alterações no âmbito substantivo- processual,
destacando- se os §§ 3.3. e 3.3.1. que cuidam dos «parâmetros referenciais
que deverão presidir à eficácia dos programas de compliance» e à «transição
do modelo de repressão para o modelo de cooperação entre o Estado- Juiz
e as pessoas coletivas arguidas», respetivamente.
As alterações legais aqui tratadas, previstas particularmente no artigo 90- A
do Código Penal, na nova redação, constituem uma importantíssima mudança
de paradigma, do «modelo de repressão para o modelo de cooperação»,
na perspetiva do Autor, mas porventura até do modelo de repressão para
o modelo de prevenção, como preconizo, e o instituto dos programas de
cumprimento normativo (compliance) permite vislumbrar essa mudança de
paradigma. Donde que a ponderação constante do § 3.3. seja relevantíssima,
quando o legislador não estabelece os parâmetros desses programas, salvo
em legislação especial (bancária, branqueamento e corrupção).
No último parágrafo (§ 3.4) o livro trata do recurso para o Supremo Tribunal
de Justiça que a alteração da alínea e) do n.º 1 do artigo 400º veio permitir
relativamente às decisões condenatórias proferidas em recurso pelas relações
de sentenças absolutórias em 1ª instância. É de louvar a alteração, mas
continuamos a pensar que a matéria dos recursos envolvendo as pessoas
coletivas continua insuficiente. É que, por muito elevada que seja a multa
aplicada ao ente coletivo, continua a verificar- se uma menorização do recurso
penal em comparação com o recurso civil, ao que nos parece, no pressuposto
erróneo, de que os tribunais erram menos no penal do que no civil!



III. Não cabe neste prefácio a apreciação aprofundada desta obra do Doutor
HUGO LUz DOS SANTOS, nem sequer o comentário às suas conclusões. O prefácio
não substitui a obra prefaciada, devendo apenas evidenciar os seus méritos
para despertar para o seu estudo.
Aprendi muito com a leitura deste livro e estou firmemente convencido de
que será de muita utilidade para os juristas que cuidam desta problemática,
mas não só, também para o legislador que nele encontrará motivos para
reflexão e preenchimento legislativo de lacunas que o regime substantivo e
processual da responsabilidade das pessoas coletivas ainda apresenta.

Lisboa, 8 de maio de 2022

GERMANO MARqUES DA SILvA

Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Direito da Universidade Católica.
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